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RESUMO:  Este artigo traz a necessidade de mudança nas formas de ressocialização do preso dentro do sistema penitenciário Brasileiro, verifica-se
como a vivencia dentro do sistema carcerário é maléfico as pessoas, que o método de ressocialização utilizado no Brasil e também no mundo,
somente faz o individuo ficar mais esperto com relação aos crimes praticados, fala-se que as penitenciarias são “escolas”, para os prisioneiros que Eli
permanecem por um período, comenta-se até mesmo que inocentes, que ali ficam até a decisão/julgamento, saem de lá totalmente “contaminados”. A
ressocialização  consiste  basicamente  em  levar  atividades  até  os  presídios,  como  por  exemplo,  educação  para  os  presos  analfabetos  ou
semianalfabetos, cursos técnicos, ensinar alguma atividade profissionalizante, ainda atividades culturais como música, teatro, esportes, artes, onde
também os encarcerados aprendam algo para desenvolver fora da prisão. Em muitas cidades ainda são implantadas as penitenciarias industriais, que
os presos trabalham todos os dias, recebendo o beneficio de redução na sua pena e juntamente com isso aprendem um ofício, ou ainda tem-se o
beneficio da saída para trabalho em empresas cadastradas ao sistema, os presos saem para trabalhar e retornam a noite para dormir, sendo assim ficam
em um regime de semiliberdade. Enfim, verifica-se uma diversidade de formas para a ressocialização dos presos, porém observa-se que não são muito
aplicados na prática, o que ocasiona um sistema penitenciário com muitas falhas, que levam as pessoas que estão inclusas, por algum motivo nele, a
serem rebeldes e ficarem cada vez mais revoltados com as condições oferecidas a eles,  desta forma é que vê-se um aumento de rebeliões e da
criminalidade em todo o território nacional, gera-se também um sistema carcerário extremamente perigoso para os que convivem com essa situação.

PALAVRAS-CHAVE: Ressocialização, Penitenciária, Brasil. 

Resocialization of ARRESTED IN BRAZIL

ABSTRACT: This article brings the need for change in the forms of social rehabilitation of the prisoner in the Brazilian penitentiary system, it
appears as experiences within the prison system is evil people, the rehabilitation method used in Brazil and in the world, only makes the individual get
smarter with respect to crimes committed, there is talk that penitentiaries are "schools" for prisoners who Eli remain for a period, it is said even that
innocent, that there are up to the decision / judgment, leave there totally "contaminated". The rehabilitation consists mainly of activities lead to the
prisons, such as education for prisoners illiterate or semi-illiterate, technical courses, teach some professional activity, even cultural activities such as
music,  theater,  sports,  arts,  where  also  the  prisoners  learn  to  develop  something  out  of  prison.  In  many  cities  are  still  deployed  industrial
penitentiaries, the prisoners work every day, getting the benefit reduction in his sentence and with that learn a trade, or has the benefit of departure for
work on registered companies to the system , prisoners go to work and return at night to sleep, so are in a regime of semi-freedom. Finally, there is a
variety of ways for the rehabilitation of prisoners, but it is observed that are not very practicable, which causes a prison system with many flaws,
which take people who are included for some reason in it, to be rebels and become increasingly disgusted by the conditions offered to them in this
way is to see an increase of rebellions and crime across the country, it also generates an extremely dangerous prison system for those who live with
this situation.
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1 INTRODUÇÃO

Existem muitas críticas referentes ao sistema prisional brasileiro e acerca de sua eficácia. Ocorre que devido às
condições precárias em que se encontram as penitenciárias,  estas, quando se faz uso de necessidade de privação da
liberdade de um cidadão, tornam-se um ambiente muito mais propício à instrução de criminosos que para a sua real
reeducação civil e implica consequentemente na ressocialização do preso.

Os recursos destinados pelo Estado ao sistema penitenciário em 2014, segundo o Projeto de Lei Orçamentária
Anual,  são da ordem de 333 milhões de reais.  Mesmo com tamanho gasto, o sistema penitenciário se encontra em
superlotação e pior, com inúmeros casos de ocorrências de delitos dentro das instituições e com alta taxa de reincidência
criminal. Segundo Reis e Velasco (2014) a capacidade carcerária no Brasil é de 363,5 mil e a população carcerária é de
563,7 mil e conforme o Informe Regional de Desenvolvimento Humano (2013-2014) do PNUD (Programa das Nações
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Unidas  para o Desenvolvimento),  a porcentagem de reincidência  no Brasil,  com base na população prisional,  é da
ordem de 47,4%. 
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No sistema penitenciário brasileiro o preso condenado fica em selas que geralmente são divididas por varias
pessoas, e o prisioneiro recebe alimentações, roupas e banho, também saem para tomar sol. Assim observa-se que no
dia a dia de um prisioneiro não se tem outras atividades, somente a rotina básica, até porque muitos presídios, ou seja,
quase todos não têm estrutura e tão pouco pessoal para atender esses presos, e lhes proporcionar atividades que possam
qualificá-los para uma vida pós-cadeia. 

Desta forma tem-se um sistema prisional totalmente falido e sem nenhuma perspectiva de melhoras quanto a
ressocialização do preso, pois quem entra na “cadeia”, sai de lá instruído para um novo crime e não ressocializado, com
perspectivas  para um futuro  melhor,  em busca de um emprego  ou já  com emprego  garantido,  onde penitenciarias
industriais tem o fundamento de ensinar um ofício ao preso condenado. 

2 EVOLUÇÃO DAS PENAS E APLICABILIDADE NO BRASIL

Nos primórdios ocorria a famosa justiça com as próprias mãos e acontecia pelas famílias das vítimas “ocorria à
reação da vítima, dos parentes ou até mesmo do grupo social (tribo) que agiam sem proporção à ofensa, atingindo não
só o ofensor como também todo o seu grupo” (MIRABETE apud,MESQUITA JUNIOR, 2005, p.48), não se tinha a
concepção do que era proporcional ao dano causado ou mesmo do deveria punir alguém.

Foi então que Locke desenvolveu a teoria chamada Contrato Social, onde os indivíduos cediam parte de sua
liberdade em prol de segurança, e aquele que cometesse algum crime “não era mais capaz de honrar o contrato que
virtualmente estipulou com os outros atores sociais”. (CAMPA apud, BECÁRIA, 1997, p.16) devendo, portanto, ser
punido.

Em meados do século XVIII existiu a punição divina, os condenados eram enforcados, esquartejados, porém a
salvação  de sua  alma estava  garantida.  “[...]  povos  da antiguidade  cultivavam a crença de que  a  violação da boa
convivência ofendia a divindade e que essa cólera fazia recair a desgraça sobre todos [...]” (MESQUITA JUNIOR,
2002, p.24).

Após a criação do Código de Hamurabi no século XVIII baseado na lei de talião “olho por olho, dente por dente”
acreditava-se que não havia perdão para nenhum crime cometido. Conforme Art. 25 § 227 - "Se um construtor edificou
uma casa para um Awilum, mas não reforçou seu trabalho, e a casa que construiu caiu e causou à morte do dono da
casa, esse construtor será morto” (Código de Hamurabi, 1.700 A.C). 

A pena de morte  era largamente aplicada, seja na fogueira,  na forca, seja por afogamento ou empalação. A
mutilação era infligida de acordo com a natureza da ofensa. A noção de "uma vida por uma vida" atingia aos filhos dos
causadores de danos aos filhos dos ofendidos. As penalidades infligidas sob o Código de Hamurabi ficavam entre os
brutais excessos das punições corporais das leis mesopotâmica Assírias e das mais suaves, dos hititas. A codificação
propunha-se a implantação da justiça na terra, a destruição do mal,  a prevenção da opressão do fraco pelo forte,  a
propiciar o bem estar do povo e iluminar o mundo. Essa legislação estendeu-se pela Assíria, pela Judéia e pela Grécia
(Código de Hamurábi. Cultura Brasileira, 2008).

Com o decorrer do tempo, a punição deixou de ser voltada somente para o corpo, mas passou-se a pensar no
individuo e sua punição de forma humanizada. Neste sentido Cesare Bonesana Becária em sua obra, Dos Delitos e das
Penas, escrita por volta  de 1763, já se manifestava acerca das formas de punições da época, apresentando assim a
humanização da pena. Tratava-se de uma “sutileza na execução das penas”, ou seja, a partir daí pode-se falar em penas
que não se tratavam mais de torturas propriamente ditas, mas de punições suficientemente razoáveis para intimidar a
sociedade.  Via-se a possibilidade da norma prevê os crimes e suas respectivas penas,  a proporcionalidade entre as
penas e os delitos, e a lei penal deveria ser clara, objetiva e tão completa a ponto de um juiz não poder fazer qualquer
tipo de interpretação que levasse a algum tipo de privilégio ou incriminasse alguém. (MONDOLFO apud, BECÁRIA,
1997).

Graças à influência  de Cesare Beccaria,  que se posicionava contrariamente  à tortura,  defendendo a ideia  de
injustiça e ineficácia da mesma, sob a ótica de que todos os homens são iguais e livres perante as leis, este exerceu
influência decisiva na reformulação da legislação vigente na época, as quais se sucederam inclusive na Constituição
Federal de 1988, que passou a condenar esta  prática, fundamentada na dignidade da pessoa humana e nos direitos
humanos.

Foi então que se criou a primeira redação do Código penal e posteriormente modificada, abolindo então a pena
de morte e se instalou o regime penitenciário com caráter correcional.  Deixando de aplicar punições corporais  e a
humanização das penas a fim de reparar o dano causado, e prevenir o cometimento de outras infrações.

3 O SISTEMA PENITENCIÁRIO BRASILEIRO
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O sistema Penitenciário Brasileiro adota a progressividade da pena, trazida pelo Código Penal de 1940, onde o
condenado inicia o cumprimento de sua pena em determinado regime, progredindo, do mais rigoroso ao mais brando
(pelos regimes fechados, semiabertos e abertos), conforme requisitos objetivos e subjetivos e bom comportamento.

Portanto,  o condenado que ingressa na penitenciária  para o início  do cumprimento de sua pena, começa no
regime fechado que deve ser em um estabelecimento de segurança máxima ou média, caso seja regime, semiaberto o
cumprimento se dá em colônia agrícola ou industrial  e no regime aberto em casa de albergado ou estabelecimento
adequado.

Segundo  o  entendimento  de  DELMANTO  (2010)  “Não  havendo  vagas  em  colônia  agrícola,  industrial  ou
estabelecimento similar, previstos para o regime semiaberto, há de se conceder a prisão domiciliar enquanto aquela falta
perdurar”.

O mecanismo básico para a progressão para um regime menos severo, consiste em ter cumprido um sexto da
pena quando primário. E quando tendo um bom comportamento, após avaliação da comissão técnica de classificação de
acordo com a Lei de Execuções Penais.

Os presos e internados têm direito a assistência jurídica integral e gratuita, quando não possuírem a recursos
suficientes para consultar advogados (Lei de Execução Penal. Art. 15 -16), têm direito à:

“Alimentação  suficiente  e  vestuário,  atribuição  de  trabalho  e  sua  remuneração,  previdência  social,
proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a recreação, o exercício das atividades
profissionais,  intelectuais,  artísticas e desportivas anteriores,  desde que compatíveis com a execução da pena;
assistência  material,  à  saúde,  jurídica,  educacional,  social  e  religiosa;  proteção  contra  qualquer  forma  de
sensacionalismo; entrevista pessoal e reservada com o advogado; visita do cônjuge, da companheira, de parentes e
amigos  em dias  determinados;  chamamento  nominal;  igualdade  de tratamento salvo  quanto às  exigências  da
individualização da pena; audiência especial com o diretor do estabelecimento; representação e petição a qualquer
autoridade, em defesa de direito; contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da leitura e
de outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons costumes; atestado de pena a cumprir,
emitido anualmente, sob pena da responsabilidade da autoridade judiciária competente”. (Lei de Execução Penal.
Art.41).

Em todo o sistema penitenciário brasileiro verifica-se uma superlotação, presídios despreparados para receber
presos e com superlotação, problemas aparentes do sistema brasileiro. Dados do Conselho Nacional de Justiça do ano
passado, mostra como está à população carcerária.

Quadro 1 – Comparação entre pessoas presas e número de vagas no Brasil.

Fonte: Conselho Nacional de Justiça. (Junho 2014)
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O Quadro 1 faz referência ao número de pessoas presas atualizados pelo Conselho Nacional de Justiça em 2014,
incluindo os presos com regime domiciliar e comparando com o número de vagas disponíveis pelo sistema carcerário
no Brasil.

Quadro 2 – Panorama brasileiro da população prisional brasileira.

Fonte: Conselho Nacional de Justiça. (Junho 2014)

Quadro 2 refere-se a pesquisa realizada pelo Conselho Nacional de Justiça em 2014 que defini o número de
vagas, o número de presos no sistema prisional e como prisão domiciliar e em consequência o número de déficit de
vagas.

De acordo com o artigo 88 da Lei de Execuções penais as penitenciárias têm requisitos para alojamento dos
detentos:

Art.  88.  O condenado será alojado em cela  individual que conterá dormitório,  aparelho sanitário e lavatório.
Parágrafo único.  São requisitos básicos da unidade celular: a) salubridade do ambiente pela concorrência dos
fatores  de aeração,  insolação e condicionamento térmico  adequado à  existência  humana;  b)  área  mínima de
6,00m2 (seis metros quadrados).

Portanto a superlotação contribui para a violação das normas, e o preso acaba sendo submetido a uma dupla
pena, pois a convivência  nos presídios trará muito mais aflição do que a própria pena, em consequência surgiu às
violências rebeliões é que o conceitua c 2013.

Ainda segundo o autor devido a superlotação a saúde nos presídios acaba sendo degradante, na maioria das vezes
o preso acaba saindo da penitenciária para um tratamento, exigindo um grau de segurança e disponibilidade de agentes
ainda maior.
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Teoricamente o indivíduo preso tem garantia de punição, reeducação e ressocialização, dentro dos seus direitos
ou seja dignidade da pessoa humana, saúde, e educação “MAS A TEORIA NA PRÁTICA É OUTRA!” (JUNIOR, A
execução penal no Brasil, 2006). 

Ainda referente ao mesmo estudo o Brasil está em terceiro lugar no número de detentos, em um ranking de 10
países, porém segundo o Conselho Nacional de Justiça não há o que se comemorar visto que o número de detentos está
aumentando a cada ano.

Quadro 3- Ranking dos 10 países com maior população prisional.

Fonte: Conselho Nacional de Justiça. (Junho 2014)
 

Quadro 3 inclui  o Brasil  em um ranking de maior população de presos, com  711,46 presos, incluindo as
prisões domiciliares,  está pesquisa foi realizada em 2014.

3.1 População carcerária no Paraná

Dados  extraídos  do  Departamento  Penitenciário  do  Estado  do  Paraná  –  DEPEN  mostram  a  população
carcerária no Estado do Paraná até maio de 2015, que corresponde a aproximadamente a 5 % do total da população
prisional do Brasil, a superlotação existente no Estado corresponde a 2,2% do total nacional.

Ainda  mostram  que  no  Estado  do  Paraná  o  número  de  presos  em  delegacias  espalhadas  pelo  estado
corresponde a 27,7% de todas do Brasil.

 O quadro 4 confirma  a superlotação em penitenciarias e delegacias do Estado. Ainda mostra um percentual
de ressocialização que está ligado as penitenciarias industriais de algumas cidades, onde presos trabalham em alguma
atividade produtiva, ou ainda a Educação, presos com direito a assistir aulas do ensino fundamental e médio.
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 Fonte: Departamento Penitenciário do Estado do Paraná – DEPEN, 2015.

4 RESSOCIALIZAÇÃO

O significado  da  palavra  ressocializar  segundo  (FERREIRA,  1999,  p.1465)  é:  “Tornar  a  socializar  (-se)”.
Segundo Volpe “O termo ressocializar traz em seu bojo a ideia de fazer com que o ser humano se torne novamente
social (ou sócio). Isto porque, deve-se ressocializar aquele que foi dessocializado”.

A lei de Execução penal brasileira, também é clara quanto á finalidade ressocializadora da pena, embora se
observe que os estabelecimentos penais brasileiros não disponibilizem programas efetivos para que este processo se
concretize. Neste contexto, Nogueira (1996), pontifica que a “pretensão de transformar a pena em oportunidade para
promover a reintegração social do condenado esbarra em dificuldades inerentes ao próprio encarceramento”.

Souza (2008) esclarece que as prisões do Brasil  formam uma  nação a parte,  pois é um país com economia
própria, movida a corrupção, suborno e comércio ilegal, cheio de leis não escritas, impostas pelo crime organizado.

Na concepção  de Cezar  Roberto  Bitencourt  (2001, p.  139)  “[...]  o  objetivo  da ressocialização é  esperar  do
delinquente o respeito e a aceitação de tais normas com a finalidade de evitar a prática de novos delitos”.

Conforme já mencionado anteriormente a legislação penal pátria adotou quanto à função da pena a teoria mista
ou unificada, tal como disposto no art. 59 do Código Penal, in verbis:

                                           Art. 59 – “O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos
motivos,  às  circunstâncias  e  consequências  do crime,  bem como ao comportamento  da  vítima,  estabelecerá,
conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime: I - as penas aplicáveis dentre as
cominadas; II - a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos; III - o regime inicial de cumprimento

3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015                        7
ISSN 2318-0633



da pena privativa de liberdade; IV - a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie de
pena, se cabível” (BRASIL, 1940, grifo nosso).   

A pena tem função de ressocializar o preso, e reintegrá-lo posteriormente na sociedade. Assim, a finalidade da
pena privativa da liberdade é ressocializar o preso afastando-o provisoriamente do convívio da sociedade, como explica
Carlos Augusto Borges (2008, p. 1): “A pena privativa de liberdade tem um limite de cumprimento, que o legislador
pátrio entendeu ser um marco ao alcance da sua finalidade, que é a de promover a integração social do condenado”.

O intuito é trazer a dignidade, resgatar a autoconfiança e autoestima dos presos, além de produzir e efetivar
projetos que tragam proveito profissional, entre outras formas de incentivo e com ela os direitos básicos dos mesmos
vão sendo aos poucos novamente priorizados (ESTEFAM, 2012).

Sabe-se que nos dias de hoje, os presídios brasileiros não trazem aos presos os efeitos da ressocialização, assim,
a ausência desse amparo ao detento, ao internado e ao egresso pode fazer com que estes passem contínuas vezes pela
penitenciária (MARINHO,2009).

Conforme Lei de execuções penais em seu artigo ressalta um incentivo para o trabalho e estudo do preso e não
apenas uma obrigação imposta pelo Estado, ou seja, a remissão da pena:

Art. 126.  “O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por
estudo, parte do tempo de execução da pena. 
§ 1o  A contagem de tempo referida no caput será feita à razão de:      
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar - atividade de ensino fundamental, médio,
inclusive profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação profissional - divididas, no mínimo, em 3
(três) dias;  
II - 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho.
 § 5o  O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de 1/3 (um terço) no caso de conclusão do
ensino  fundamental,  médio  ou  superior  durante  o  cumprimento  da  pena,  desde  que  certificada  pelo  órgão
competente do sistema de educação”. 

O sistema de progressão de regime é pra dar incentiva ao preso, pois lhe permite migrar do regime fechado para
o  semiaberto,  desenvolver  atividade  laboral,  e  frequentar  estabelecimento  de  ensino,  que  irá  contribuir  para  a
ressocialização do apenado e acelerar o seu processo de readaptação à sociedade.

É o que propugna Alexandre Pontieri: 

A progressão do regime prisional deve visar o desenvolvimento de um trabalho voltado para a ressocialização do
condenado. Deve-se observar aos princípios da proporcionalidade, humanidade e ressocialização.  A negação da
progressão do regime prisional só faz aumentar a superpopulação carcerária e o cada vez mais promíscuo
ambiente prisional.  A pena deve seguir critérios orientados para a prevenção e ressocialização do indivíduo.
(PONTIERI, 2009, p. 1, grifo nosso). 

Conforme já ressaltado o sistema prisional brasileiro é falho, os estabelecimentos prisionais não ressocializam os
presos, pelo contrário, alimenta a criminalidade, necessitando de se adotar um sistema prisional racional e humano. 

Márcio  Zuba  de  Oliva  e  Rafael  Damasceno  de  Assis  explica  que  “O  Estado  além de  não  ter  controle  da
comunidade carcerária existente, intervém de maneira falha e tardia. Logo, como reflexo imediato, existe uma execução
penal “primitiva” que necessita de constantes reparos, a fim de evitar a dessocialização do criminoso” (OLIVA; ASSIS,
2007, p. 1).

Não podendo então no período destinado a ressocialização o apenado humilhado e violentado ao contrário, deve
ser bem tratado, tendo sua dignidade preservada, não apenas para garantir seus direitos, mas também, para proteger à
sociedade, evitando que o indivíduo volte a cometer crimes. 

Com o intuito de atingir essa finalidade e eximir o presidiário do estigma proveniente da condenação, utiliza
políticas  públicas  que  incentivam  o  trabalho  prisional,  a  assistência  educacional  formal  e  profissionalizante,  a
assistência religiosa, o esporte e lazer, e o contato com o mundo exterior (Oliveira, 2012).

O trabalho e estudo faz parte de um processo de ressocialização que vem associado justamente com a punição, 
pois a pena, o acúmulo de seres humanos dentro de uma unidade prisional, por si só, não resolve, não ressocializa, não 
reeduca e nem prepara o cidadão para se reinserir no seio da sociedade” (NETO, 2014)

4.1 DIFICULDADES NA RESSOCIALIZAÇÃO

O sistema prisional no Brasil está sofrendo uma imensa deterioração das suas funções atualmente devido às
superlotações nos presídios. É possível verificar que em todas as penitenciarias há mais presos do que a capacidade total
das mesmas, então, todos os estabelecimentos prisionais estão sobre condições sub-humanas. Roberto Porto (2007, p.
22) sintetiza: A superlotação é o mais grave e crônico problema que aflige o sistema prisional brasileiro. A par de
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viabilizar qualquer técnica de ressocialização, a superlotação tem ocasionado a morte de detentos face à propagação de
doenças contagiosas, como a tuberculose, entre a população carcerária.

A grande maioria das instituições prisionais brasileiras reproduzem uma estrutura pela qual as celas são dispostas
em “galerias”. Longos corredores com celas lado a lado, isolados por grades de acesso. Este modelo impede a vigilância
e terminou sendo funcional à criação ilegal das prisões coletivas (...) por decorrência, estes espaços tornaram-se “áreas
de domínio” dos presos e é comum que os agentes penitenciários aí não entrem, salvo com a proteção de pelotões da
polícia de choque (ROLIM, 2004, p.6).

Segundo Bitencourt (2011, p. 186) a influência do código do recluso é tão grande que propicia aos internos mais
controle sobre a comunidade penitenciária que as próprias autoridades. Os reclusos aprendem, dentro da prisão, que a
adaptação às expectativas de comportamento do preso é tão importante para seu bem-estar quanto a obediência às regras
de controle impostas pelas autoridades.

Conforme destaca Rogério Greco (2011, p. 443): “Parece-nos que a sociedade não concorda, infelizmente, pelo
menos à primeira  vista,  com a ressocialização do condenado. O estigma da condenação, carregado pelo egresso, o
impede  de  retornar  ao  normal  convívio  em sociedade”.  A principal  dificuldade  enfrentada  por  esses  indivíduos  é
ingressar  no  mercado  de  trabalho,  pois  além  da  marca  de  ex-presidiário,  a  maioria  deles  não  possuem  ensino
fundamental  completo  e  nem experiência  profissional,  sendo  praticamente  impossível  serem  admitidos  em algum
emprego.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O intuito  deste  trabalho  é  provar  que a  pena privativa  de liberdade na forma  aplicada atualmente  não está
surtindo os efeitos necessários para reeducação do preso para fins de não voltar a praticar crimes. 

Ocorre que devido às condições precárias em que se encontram as penitenciarias levam a pensar que os efeitos
gerados pela privação de liberdade seja cada vez mais um construidor de criminosos e não uma reeducação para que os
crimes não voltem a acontecer. 

Não podemos deixar de citar a Experiência feita em 1971 pela Universidade de Stanford por Philip G. Zimbardo,
ele  recrutou um grupo de 24 pessoas  voluntárias do sexo masculino,  que passaram por  um processo de avaliação
psicológica, e cada um iria para ganhar 15 dólares por dia de experiência, que consistiu em uma simulação de presídio,
foram feitas celas, e o grupo por sorteio foi dividido em detentos e guardas.

Zimbardo  não  deu  regras  aos  ditos  “guardas”  entregou-lhes  uniformes  iguais  e  óculos  de  sol,  eles  foram
subdivididos em grupos diurnos e noturnos.

Os prisioneiros se vestiam apenas com uma espécie de roupões e chinelos. Eles eram chamados por números que
estavam descrito em cadeados enormes e correntes amaradas em seus pés e seus nomes não eram mais ditos ali dentro,
em casa cela ficaram 3 pessoas.

O que ocorreu é que os guardas despreparados e sem instrução alguma, humilharam os prisioneiros, acordavam
de madrugada para contagens, e banhos de água gelada, no primeiro dia já ocorreu uma rebelião e para conter foi usado
jatos de dióxido de carbono para afastá-los das grades. 

Após conte-los eles foram despidos e colocados em celas separadas como se fossem solitárias, após o primeiro
dia os guardas então tiveram um ideia ao invés de punir  com violência física pensaram então em controlados pelo
psicológico então, separaram as celas por celas com privilégios e celas sem privilégios.

Três dos prisioneiros  que participaram menos  da rebelião foram colocados nas  celas  com privilégios,  onde
comeriam melhor, tiveram roupas e o direito de escovar os dentes. Ficam lá por meio dia e então inverteram a situação,
colocaram lá os maus prisioneiros e tiraram os bons.

O feito disso foi que começaram a realmente se sentir prisioneiros, e um dos detentos começou a ter problemas
psicológicos  e  não  lembrava  mais  seu  nome  apenas  o  número  que  foi  dado a  ele  no  primeiro  dia,  foi  então  que
Zimbardo ficou preocupado com a situação.

Foi permitido um visita dos familiares,  como as celas estavam totalmente horríveis,  com restos de comida e
cheiro ruim eles foram obrigados a limparem, um dos recrutas pediu para seu pai procurar um advogado para tirá-lo
dali. 

No quinto dia de experimento esse pai ligou para Zimbardo e disse que queria um advogado para o filho, foi ai
que viram a necessidade de acabar com o experimento.

A conclusão do experimento é que mesmo as pessoas boas, quando sua liberdade é privada acaba se tornando
pessoas más.

 O que nos surpreende é que mesmo depois de um experimento de poucos dias e com significados de suma
importância não tivemos nenhuma evolução.

3º Simpósio de Sustentabilidade e Contemporaneidade nas Ciências Sociais – 2015                        9
ISSN 2318-0633



O Estado gasta milhões de reais com a manutenção de prisões, que estão cada vez mais cheias sem, contudo
conter a prática do crime e sua reincidência.  A justificativa está nas superlotações dos presídios,  que não possuem
condições mínimas de higiene e conforto, por tanto o número de fugas, rebeliões e violência entre os presos apenas
aumentam. 

Devem ser implementadas políticas públicas voltadas para a organização desse sistema e promover uma melhor
efetivação da Lei de Execução Penal ampliar as possibilidades da substituição da pena privativa de liberdade pelas
restritivas de direito ou multa,  evitar as prisões cautelares quando não necessário. Essas falhas no sistema prisional
acarretam  consequências  graves  ao  apenado  e  também  a  sociedade,  pois  acaba  criando  as  famosas  organizações
criminosas como o PCC – Primeiro Comando da Capital. 

Mesmo existindo a progressão de regime e a remissão de pena, alguns presos já deviam estão em liberdade,
porém por falha do judiciário e pela demora acaba se prolongando por um tempo maior. 

Os direitos dos presos não devem ser violados, eles devem ter condições humanas dentro das penitenciarias
como saúde,  higiene  etc.  Algumas  cidades  do Paraná  implementaram várias  políticas  de ressocialização  do preso,
porém devido a crise do sistema penitenciário, as rebeliões e greves vários incentivos acabaram sendo cortados por falta
de segurança até mesmo dos agentes penitenciários. 

Sendo assim,  existem várias alternativas até mesmo as previstas em lei, o que falta é pessoas preocupadas e
comprometidas em resolver os problemas e auxiliarem efetivamente a recuperação do detento.

Porém, esperar que a administração pública solucione sozinha e invista no setor penitenciário, não é a melhor
alternativa,  temos que entender que esses  presos mais cedo ou mais tarde irão voltar para a  sociedade, portanto  a
responsabilidade é de ambos.
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